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ATA DE REUNÉO

cPL - COilr§SÃO PERi|ANENTE DE L|C|TAçÃO

PROCESSO LIC|TATORIO No 016t2022

TOUADA DE PREçOS No 00312022

ATA DE REUNÉo PARA PRocEDER A

CONTINUIDADE DA SESSÃO PARA NNÁUSC E

JULGAiTENTO DA PROPOSTA DE PREçOS

(ENvELopE No zl REFERENTE À ToMADA DE

PREçOS No 003/2022 - PROCESSO LTCTTATORIO No

016tzoz2 - euE TEM poR oBJETo A coNTRAraÇÃo
DE EmeRESA DE ENGENHARTA eARA corurrxuaçÃo
E coNcLUSÃo DA QUADRA poLtESpoRTtvA

coBERTA cou vEsrÉnto - EScoLA MUNtctpAL

xtrÁue nnnú.lo JUREMA - No trttutucípto oe cHÃ

GRANDE.PE, COM RECURSO DO FUNDO NACTONAL

DE DESENvoLvtMENTo DA eouceçÃo - FNDE E

coNTRApARTtDA Do FUNDo DE pARTtcleaçÃo oos
ruurutcíptos FpM, coNFoRME TERMo DE

coirtPRo!ílsso pAc 10368t2014, ttO ÂMelTo Do pAc

2.

Aos 15 (quinze) dias do mês de junho de 2022, às 08h00min, reuniu-se a Comissão
Permanente de Licitação composta por Sr. Gleyciane Alexandre Gomes - Presidente;
Luana Roberta Batista da Silva - Secretária e Mannix de Azevêdo Ferreira - Membro,
designados pela 00212022 de 03.01.2022, no edifício sede da Prefeitura Municipal de Chã
Grande, sito à Avenida são José, no 101 - Centro - chã Grande - pernambuco, para
proceder a abertura do envelope no 02 e julgamento da Proposta de Preço das licitantes
julgadas habilitadas pela cPL no presente processo sendo estas: A. D. S
GONSTRUTORA LTDA ME, inscrita no cNpJ no 21.sg1.s62tooo1-27 e ALx
EMPREENDIMENTOS LTDA EPP, inscrita no CNPJ no 28.631.058/0OOí-S2. A Presidente
procedeu à abertura do envelope no 02 (PROPOSTA DE PREÇO), passando a rubricar os
documentos insertos nos referidos envelopes, a Presidente da CPL passou a analisar em
conjunto com os demais membros. Após a devida conferência, fícou constatado o seguinte
resultado: a Empresa: A. D. S - CONSTRUTORA LTDA ME apresentou proposta no valor
Global de R$ 549.697,94 (Quinhentos ê quarenta e nove mil seiscentos e noventa e

e quatro centavos)sete reais e noventa
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apresentou proposta no valor Global de R$ 53í.068,74 (Quinhentos e trinta e um mil
sessenta e oito reais e setenta e quatro centavos). Nesse Momento, fica decidido por
esta CPL encaminhar as referidas Propostas de Preços para o Engenheiro do Município
analisar, no que concerne a Composição de Custo Unitário. Apos análise pelo Engenheiro
Municipal ficou constatado que empresa ALX EMPREENDIMENTOS LTDA EPP
empreendimento apresentou preço unitário superior ao limite máximo nos itens: 4.3.1 e
4.4.2. No entanto; os referidos preços estáo de acordo com a Tabela SlNAPl, sendo
constatado apenas um equívoco na tabela de referência do Edital. E importante observar
que esses itens representam apenas 4,48o/o do valor total do contrato, não sendo motivo
suficiente para a desclassificação da empresa, pois seria antieconômico para o Município,
uma vez que houve uma vantagem econômica em relação a tabela de referência de R$
29.246,97, bem como todos os demais itens estão de acordo com o instrumento
convocatório. Ao tecer comentários (Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçôes
e Contratos Administrativos. São Paulo. Dialética. 11 ed. pp. 450451), in lato sensu, a
respeito do exame de admissibilidade da proposta, o doutrinador salienta que: "Não é
incomum constar do edital que o descumpimento a qualquer exigência formal acarretará a
nulidade da proposta. A aplicação dessa regra tem de ser temperada pelo princípio da
razoabilidade. É necessário ponderar os interesses exlstentes e evitar resuttados
que. a prctexto de tutelar o 'interesse público' de cumprir o edital. produzam a
eliminação de propostas vantaiosas para os cofres públicos.(...) Não basta comprovar
a existência do defeito. É impeioso veificar se a gravidade do vício é suficientemente
séna, especifrcamente em face da dimensão do inÍeresse sob tutela do Estado. Admitisse-
sê, afinal, a aplicação do princípio de que o rigor extremo da interpretação da lei e do
edital pode conduzir à extrema injustiça ou ao comprometimento da satisfação das
funções atribuídas ao Estado." Ainda, vale citar excerto de julgado da 1a Seção do STJ,
nos autos do MS 5.4í8lDF, acerca do debatido: "O 'edital' no sistema jurídico-
constitucional vigente, constituindo lei entre as partes, é norma fundamental da
concorrência, cujo objetivo é determinar o 'objeto da licitação', discriminar os direitos e
obrigações dos intervenientes e o poder público e disciplinar o procedimento adequado ao
estudo e julgamento das propostas. Consoante ensinam os juristas, o princípio da
vinculação ao edital não é 'absoluto', de tal forma que impeça o judiciário de interpretar-lhe,
buscando-lhe o sentido e compreensâo e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou
que extrapolem o ditames da lei de regência e cuio excessivo riqor possa afastar. da
concorrência. possíveis proponentes. ou que o transmude de um instrumento de
defesa do interesse público em coniunto de reqras preiudiciais ao que. com ele.
obietiva a administracão. (...). RessaÍtamos aínda, as considerações do ilustre professor
MARÇAL JUSTEN FILHO, o qual entende que o "formalismo exacerbado" é prejudicial à
finalidade da Licitação, ocasião em que, defeitos irrelevantes devem ser supridos in loco,
garantindo a competitividade do certame, conforme transcrição de trechos doutrinários
pertinentes: "A licitação busca realizar dois fins, igualmente relevantes: o princípio da
isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa. Não se pretende negar que a isonomia é
valor essencial, norteador da licitação. Mas é necessário, assegurando tratamento idêntico
e equivalente a todos os licitantes, possibilitar a seleção da proposta mais vantaiosa.
Não é cabível excluir propostas vantaiosas ou potencialmente satisfatórias apenas
por apresentarem defeitos irrelevantes ou porque o "princípio da isonomia" imporia
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tratamento de extremo riqor. Deste modo, diante da vantajosidade econômica da
proposta em relação ao preço total de referência e considerando que os preços da
empresa estão obedecendo a tabela SlNAPl, referência para a construção civil, considero
a empresa ALX EMPREENDIMENTOS LTDA EPP classificada. Os representantes legais
das licitantes, presentes a esta licitação, renunciaram expressamente a qualquer direito a
recurso em face desta decisão. Em seguida, foi franqueada a palavra aos demais
Membros presentes, os quais em nada se opuseram, dando-se por encerrado os trabalhos
da presente Reunião, lavrando-se a presente Ata que depois de lida em voz alta e achada
conforme, vai assinada por mim, Luana Roberta Batista da Silva, Secretária desta CPL, e
demais membros da Comissão. Chã Grande - PE, 15 de junho de 2022 às
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orillerurosALX EMPREEN LTDA EPP

Menezes de Sá
Engenheiro da Edilidade

Luana RobeÉa B. da Ferreira
Presidente Secretária
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